
DECRETO LEGISLATIVO Nº 003/2007

Dispõe sobre as eleições indiretas no Município de Pouso Alegre e dá outras providências.

O Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre faz saber que a Mesa Diretora aprovou e ele promulga o seguinte DECRETO LEGISLATIVO:

Art. 1º. Poderão concorrer ao cargo de Prefeito e Vice Prefeito Municipal todo cidadão que preencha os requisitos de elegibilidade previstos na Constituição Federal e na Legislação infraconstitucional e indicados para registro pelos partidos políticos.

Art. 2º Da indicação para registro feita pelo partido político constará o nome do candidato e o cargo ao qual concorrerá.

Art. 3º A indicação para registro do candidato a Prefeito e Vice Prefeito poderá ser feita apenas por partido político ou mediante coligação onde um partido indicará um candidato a Prefeito e o outro a Vice Prefeito.

Parágrafo único. A forma de escolha dos candidatos ficará a cargo de cada partido político.

Art. 4º. O registro poderá ser promovido por delegado de partido, autorizado em documento autêntico, inclusive telegrama de quem responda pela direção partidária e sempre com assinatura reconhecida por tabelião.

§ 1º. O requerimento de registro deverá ser instruído:

I - com a cópia autêntica da ata da reunião que deliberou pela escolha do (s) candidato (s).

II - com autorização do candidato, em documento com a assinatura reconhecida por tabelião;

III - com certidão fornecida pelo cartório eleitoral da zona de inscrição, em que conste que o registrando é eleitor;

IV - com prova de filiação partidária expedida pelo Cartório Eleitoral.

V - com folha corrida fornecida pelos cartórios competentes, para que se verifique se o candidato está no gozo dos direitos políticos (artigos 132, III e 135 da Constituição Federal);

VI - com declaração de bens, de que constem a origem e as mutações patrimoniais.

Art. 5º. Os candidatos poderão ser registrados sem o prenome, ou com o nome abreviado, desde que a supressão não estabeleça dúvida quanto à sua identidade.

Art.6º. Em caso de indeferimento de registro caberá recurso ao Presidente da Mesa Diretora.

Art. 7º. O procedimento observará o voto nominal, aberto, vedada a abstenção, aplicando-se, subsidiariamente o regimento interno.

Art. 8º. Serão declarados vencedores os candidatos que obtiverem maioria absoluta dos votos.

§1º. No primeiro escrutínio, não atingindo o quorum mínimo de eleição, proceder-se-á a nova votação com os dois candidatos mais votados.

§2. Em caso de empate entre os segundos candidatos mais votados, proceder-se-á a novo escrutínio com a participação dos mesmos.

§3º. Havendo terceiro escrutínio e permanecendo o empate, a votação será feita pelos membros da Mesa Diretora.

Art. 9º. As votações serão sucessivas e sem intervalos.

Art. 10. Proclamado o resultado da eleição suspender-se-á imediatamente a sessão, pelo tempo necessário para que se lavre a respectiva ata, a qual, reabertos os trabalhos, será submetida a aprovação dos vereadores.

Art. 11. Antes do encerramento dos trabalhos, o Presidente da Câmara convocará os vereadores a fim de receber o compromisso do Prefeito e do Vice Prefeito Municipal na forma do parágrafo primeiro do artigo 64 da Lei Orgânica Municipal.

Art. 12. As datas para registro de candidatos, recursos e para realização das eleições constarão de Portaria específica.

Art. 13. Revogando-se as disposições em contrário este ato passa a vigorar a partir de sua promulgação, afixando-se no átrio da Câmara Municipal.
Sala das Sessões, 07 de Agosto de 2007.

	Nelson Pereira Rosa

	Presidente da Mesa 
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